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PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelação criminal. Tribunal 
do  Júri.  Homicídio  duplamente  qualificado.  Art.  121,  §  2º, 
incisos II e IV do Código Penal. Condenação pelo Conselho de 
Sentença.  Irresignação  defensiva.  Preliminar.  Nulidade  do 
julgamento  em  plenário.  Tese  de  que  o  terceiro  quesito  foi 
explanado de forma tendenciosa e parcial pelo Juiz Presidente 
da Sessão de Julgamento.  Influência ao ânimo dos jurados. 
Inexistência  de  irregularidade.  Íntima  convicção  dos  jurados. 
Soberania  dos  vereditos.  Rejeição  da  prefacial  levantada. 
Pleito  de fixação da pena-base no mínimo legal.  Reparo na 
análise  das  circunstâncias  judiciais.  Provimento  parcial  do 
apelo.

- Não há que se falar em nulidade da quesitação quando os 
quesitos são elaborados em proposições afirmativas, simples e  
distintas, permitindo serem respondidos com suficiente clareza  
e  necessária  precisão,  como  determinado  pelo  art.  482,  
parágrafo único, do Código de Processo Penal.

- Em atenção aos princípios que norteiam o Tribunal do Júri,  
quais sejam a soberania dos vereditos e a íntima convicção,  
somente é possível a anulação da decisão dos jurados quando  
totalmente dissociada das provas constantes nos autos, o que  
não restou configurado no caso posto em análise.

-  Aos  jurados  é  dado  utilizar-se,  em  razão  do  seu  livre  
convencimento, de quaisquer das teses levantadas nos autos.

- Provimento parcial do apelo.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS  estes  autos  em  que  são 
partes as acima identificadas.



ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do 
Relator e em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Edmilson dos Santos 
Nunes (f. 454), em face da sentença proferida pelo do 1º Tribunal do Júri da Comarca de 
Campina  Grande  (fs.  485/487),  que  julgou  procedente  a  pretensão  punitiva  estatal,  
condenando-o, nas penas do art.  121, § 2º, incisos II  e IV do Código Penal Brasileiro 
(homicídio duplamente qualificado), a 24 (vinte e quatro) anos de reclusão, em regime 
inicialmente fechado, sendo-lhe negado o direito de apelar em liberdade, por subsistirem 
os requisitos da custódia preventiva.

Narra a exordial acusatória que, no dia 18 de agosto de 2012, por 
volta das 10h30min, o ora apelante, os demais acusados e a vítima estavam no “Bar de  
Rose”, no bairro Quarenta, no Município de Campina Grande, quando, conforme relatou o 
também imputado  Isaias  Feitosa  de  Amorim,  este  se  dirigiu  ao  banheiro  do  referido 
estabelecimento, e a vítima, Severino Costa Santos, colocou o pé com o intuito de lhe 
derrubar, o que gerou uma pequena discussão, tendo Isaias ameaçado aquela de morte,  
dizendo que iria em casa buscar uma arma.

Consta,  ainda,  que a  vítima deixou o supramencionado bar  e  se 
dirigiu  ao  “Bar  da  Piscina”,  local  para  onde  se  dirigiram,  posteriormente,  os  outros 
acusados e o recorrente, que chegaram em um veículo Fiat Palio de cor branca, guiado 
por Jair Inácio de Andrade, minutos após a vítima, e, ao adentrarem no recinto, passaram 
a agredir Severino Costa Santos com socos e pontapés.

Extrai-se da exordial acusatória que a vítima tentou esquivar-se das 
agressões,  entretanto,  os  denunciados,  juntamente  com  o  apelante,  não  permitiram, 
continuando a agredi-la e, quando Severino Costa Santos já se encontrava desfalecido, 
os imputados arremessaram um jarro de plantas em sua cabeça, vindo aquele a falecer 
no local, ficando com o rosto totalmente desfigurado, sendo, por isso, incursos nas penas 
do art. 121, § 2º, incisos II, III e IV do Código Penal (fs. 02/04).

A denúncia foi recebida em 19 de setembro de 2012 (f. 165).

Em  suas  razões  recursais,  o  apelante  alega,  preliminarmente,  a 
nulidade da quesitação, nos termos do art. 564, inciso III, alínea k, posto que, na Sessão  
de  Julgamento,  o  Magistrado  singular  incorreu  em parcialidade  ao  tentar  explanar  o 
terceiro quesito formulado, qual seja, “o jurado absolve o acusado?”, influenciando, assim, 
o ânimo dos jurados, e conduzindo o Conselho de Sentença a responder negativamente a 
supracitada indagação.

Aduz que o Juiz presidente, ao discorrer sobre o tema, afirmou para 
os jurados que a absolvição não se tratava de uma benevolência, considerando que havia 
sido feito  um juramento de imparcialidade no julgamento,  além do que não poderiam 
julgar contrário à prova dos autos, explicitando, ademais, que o quesito se refere às teses 
que por ventura as defesas apresentem, no que diz respeito às excludentes de ilicitude 
previstas no art. 23 do Código Penal (f. 490), o que trouxe grave prejuízos à defesa do ora 
apelante, ferindo, assim, os princípios legais e constitucionais.



Assevera,  outrossim,  que  após  a  explicação  imperativa  do 
Magistrado de primeiro grau, os jurados demonstraram, claramente, insegurança em suas 
respostas, causa esta que dá ensejo à nulidade do julgamento e o retorno dos autos ao 
juízo de origem.

No  mérito,  destaca  que,  considerando  as  condições  judiciais 
constantes no art.  59 do Código Penal,  a pena-base fixada – 19 (dezenove) anos de 
reclusão - extrapola o senso comum, tendo o juiz sentenciante invocado circunstâncias 
inerentes  ao  tipo  penal  e  as  considerado  desfavoráveis  ao  réu/apelante,  devendo, 
portanto, ser a pena-base redimensionada, para ser fixada no mínimo legal (fs. 499/504).

Contrarrazões do Ministério Público pelo não provimento do recurso, 
mantendo-se a sentença condenatória tal como proferida nos autos (fs. 506/515).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
desprovimento do apelo (fs. 521/522). 

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior – Relator – 

O recurso deve ser provido em parte.

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e 
regularmente processado, estando presentes, assim, os pressupostos para sua admissão.

Muito bem. Como relatado, a irresignação do apelante, Edmilson dos 
Santos  Nunes,  em sede  preliminar,  encerra  a  pretensão  de  anulação  da  decisão  do 
Conselho de Sentença e a realização de um novo julgamento pelo Tribunal Popular, sob o 
argumento  de  que  o  Magistrado  presidente  da  Sessão  de  Julgamento,  agindo  com 
parcialidade,  influenciou  o  ânimo dos jurados,  quando da quesitação (3º  quesito  -  “o 
jurado absolve o acusado?”), tendo, por isso, prejudicado a defesa do acusado/recorrente.

No mérito, pugna pelo redimensionamento da pena-base no mínimo 
legal, aduzindo que as circunstâncias, que foram consideradas desfavoráveis ao acusado,  
são inerentes ao tipo penal em questão.

Cumpre, primeiramente, destacar que, por força do teor da Súmula 
713 do Supremo Tribunal Federal, “o efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri  
é  adstrito  aos  fundamentos  da  sua  interposição”,  de  sorte  que  este  Tribunal  está 
vinculado,  no  caso,  a  analisar  a  preliminar  supramencionada,  bem  como,  uma  vez 
ultrapassada a prefacial, a fixação da pena-base no mínimo legal.

Ab  initio,  é  prudente  observar  que,  em  se  tratando  de  recurso 
apelatório relacionado às decisões proferidas pelo Tribunal do Júri, constitucionalmente 
amparada pelo  princípio  constitucional  da  soberania  dos vereditos,  em obediência  ao 
disposto no art. 5º, inciso XXXVIII, alínea “c”, da Constituição Federal, seus fundamentos 



estão limitados às hipóteses enumeradas nas alíneas do inciso III do art. 593 1 do Código 
de Processo Penal. 

No  caso  posto  em  análise,  o  apelante  fundamenta  suas  razões 
recursais na alínea “a” do supracitado dispositivo, afirmando ter havido nulidade posterior 
à  pronúncia,  consiste  em  parcialidade  do  Juiz  presidente  da  Sessão  Julgamento  do 
Tribunal do Júri, influenciando, assim, o ânimo dos jurados, quando da quesitação. 

Ressalte-se que a apreciação do mérito da decisão que condenou o 
acusado, Edmilson dos Santos Nunes, emanada do Conselho de Sentença, e, neste grau 
de jurisdição, limita-se ao exame das provas constantes nos autos, em observância à 
opção dos jurados pela condenação do denunciado, somente se admitindo a cassação do 
veredito se desprovido de elementos mínimos de prova capazes de sustenta-lo.

Não obstante os argumentos aduzidos pela defesa, o recurso deve 
ser desprovido. 

- DA PRELIMINAR:

- DA NULIDADE DA QUESITAÇÃO (Art. 564, inciso III, alínea “k”2, do Código de Processo 
Penal)

Ressalta-se  que  as  nulidades  havidas,  quando  da  Sessão  de 
Julgamento  do  Tribunal  do  Júri  devem  ser  levantadas  logo  após  a  sua  ocorrência, 
inclusive,  as  relativas  à  formulação  dos  quesitos,  e  registradas  na  respectiva  ata  de 

1Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)III - das 
decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)  a) ocorrer nulidade 
posterior à pronúncia;  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948) b) for a sentença do juiz-presidente 
contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados; (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948) c) houver 
erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança;  (Redação dada pela Lei nº 
263, de 23.2.1948) d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. (Redação dada 
pela Lei nº 263, de 23.2.1948) § 1o  Se a sentença do juiz-presidente for contrária à lei expressa ou divergir  
das respostas dos jurados aos quesitos, o tribunal ad quem fará a devida retificação. (Incluído pela Lei nº 
263, de 23.2.1948)  § 2o  Interposta a apelação com fundamento no no III,  c, deste artigo, o tribunal  ad 
quem, se Ihe der provimento, retificará a aplicação da pena ou da medida de segurança. (Incluído pela Lei 
nº 263, de 23.2.1948)  § 3o  Se a apelação se fundar no no III,  d, deste artigo, e o tribunal  ad quem se 
convencer  de  que  a  decisão  dos  jurados  é  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  dar-lhe-á 
provimento para sujeitar o réu a novo julgamento; não se admite, porém, pelo mesmo motivo, segunda 
apelação.  (Incluído pela Lei nº 263, de 23.2.1948) § 4o  Quando cabível a apelação, não poderá ser usado 
o  recurso  em  sentido  estrito,  ainda  que  somente  de  parte  da  decisão  se  recorra.  (Parágrafo  único 
renumerado pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
2Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: I - por incompetência, suspeição ou suborno do juiz; 
II - por ilegitimidade de parte; III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes: a) a denúncia ou a queixa 
e a representação e, nos processos de contravenções penais, a portaria ou o auto de prisão em flagrante;  
b) o exame do corpo de delito nos crimes que deixam vestígios, ressalvado o disposto no Art. 167;  c) a 
nomeação de defensor ao réu presente, que o não tiver, ou ao ausente, e de curador ao menor de 21 anos; 
d) a intervenção do Ministério Público em todos os termos da ação por ele intentada e nos da intentada pela  
parte ofendida, quando se tratar de crime de ação pública; e) a citação do réu para ver-se processar, o seu 
interrogatório, quando presente, e os prazos concedidos à acusação e à defesa; f) a sentença de pronúncia, 
o libelo e a entrega da respectiva cópia, com o rol de testemunhas, nos processos perante o Tribunal do 
Júri; g) a intimação do réu para a sessão de julgamento, pelo Tribunal do Júri, quando a lei não permitir o  
julgamento à revelia; h) a intimação das testemunhas arroladas no libelo e na contrariedade, nos termos 
estabelecidos pela lei; i) a presença pelo menos de 15 jurados para a constituição do júri; j) o sorteio dos 
jurados  do  conselho  de  sentença  em  número  legal  e  sua  incomunicabilidade;  k)  os  quesitos  e  as 
respectivas respostas;
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julgamento,  sob  pena  de  preclusão,  em obediência  ao  art.  5713,  VIII,  do  Código  de 
Processo Penal.

Sobre  o  tema,  atente-se  à  jurisprudência  da  Colenda  Corte  de 
Justiça:

“[...]  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  está  
firmada  no  sentido  de  que  eventuais  nulidades  ocorridas  no 
Tribunal  do  Júri,  inclusive  quanto  à  quesitação,  devem  ser  
arguidas  ainda  na  sessão  de  julgamento,  sob  pena  de  
preclusão. Aplicação da Súmula 83/STJ.  [...]” (STJ, AgRg no Ag 
1127380/GO,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA 
TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 01/10/2012) (grifo nosso).

Como  se  percebe,  no  caso  em  análise,  a  defesa  logo  após  a 
explanação do 3º quesito pelo Magistrado presidente, consoante se vislumbra na Ata de 
Julgamento  às  fs.  488/490,  levantou  a  nulidade,  não  estando,  portanto,  a  matéria 
alcançada pela preclusão. Assim, passo a analisá-la:

A  defesa  postula  a  nulidade  do  julgamento,  afirmando  que, 
especificamente, o terceiro quesito foi elaborado de forma “parcial e tendenciosa”, haja 
vista que  o juiz singular ao tentar explanar a questão,  qual  seja,  “o jurado absolve o  
acusado?”, influenciou, assim, o ânimo dos jurados, conduzindo o Conselho de Sentença 
a responder negativamente a supracitada indagação.

Com efeito, vislumbra-se que, em sede de debates orais realizados 
na Sessão de Julgamento perante o Tribunal do Júri, a única tese levantada pela defesa 
foi a de negativa de autoria (f. 489).

Ocorre  que,  quando  os  jurados  foram  indagados  acerca  da 
materialidade (primeiro quesito) e autoria (segundo quesito) delitivas, estes afirmaram ser 
o réu o autor do crime narrado na denúncia, assim como que a materialidade restava 
sobejamente comprovada, conforme atesta o Termo de Julgamento à f. 483.

Destarte,  a  explicação sobre  o terceiro  quesito,  em nada poderia 
induzir o ânimo dos jurados e, tampouco restou demonstrada contradição na formulação 
dos quesitos, não havendo que se falar em nulidade da quesitação. 

3Art. 571. As nulidades deverão ser argüidas: I-as da instrução criminal dos processos da competência 
do júri, nos prazos a que se refere o art. 406; II-as da instrução criminal dos processos de competência do 
juiz singular e dos processos especiais, salvo os dos Capítulos V e Vll do Título II do Livro II, nos prazos a  
que se refere o art. 500; III- as do processo sumário, no prazo a que se refere o art.537, ou, se verificadas 
depois desse prazo, logo depois de aberta a audiência e apregoadas as partes;IV -as do processo regulado 
no Capítulo VII do Título II do Livro II, logo depois de aberta a audiência;  V -as ocorridas posteriormente à 
pronúncia, logo depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes (art. 447);VI- as de instrução 
criminal  dos processos de competência do Supremo Tribunal  Federal  e dos Tribunal de Apelação, nos 
prazos a que se refere o art. 500; VII -se verificadas após a decisão da primeira instância, nas razões de 
recurso  ou  logo  depois  de  anunciado  o  julgamento  do  recurso  e  apregoadas  as  partes;  VIII  -  as  do 
julgamento em plenário, em audiência ou em sessão do tribunal, logo depois de ocorrerem.



Analisando  a  redação  dos  quesitos  (f.  482)  não  se  observa 
irregularidades, uma vez que elaborados em proposições afirmativas, simples e distintas,  
permitindo que fossem respondidos com suficiente clareza e necessária precisão, como 
determinado pelo art. 482, parágrafo único, do Código de Processo Penal, nos seguintes 
termos:

“Art. 482. O Conselho de Sentença será questionado sobre matéria  
de fato e se o acusado deve ser absolvido.
Parágrafo  único.  Os  quesitos  serão  redigidos  em  proposições  
afirmativas, simples e distintas, de modo que cada um deles possa  
ser respondido com suficiente clareza e necessária precisão. Na sua  
elaboração, o presidente levará em conta os termos da pronúncia ou  
das decisões posteriores que julgaram admissível  a acusação,  do 
interrogatório e das alegações das partes”

A propósito, atentem-se aos quesitos formulados:

“...1-Os ferimentos descritos no laudo de exame cadavérico de  
fls.  327/329 foram causa da morte da vítima Severino Costa  
Santos?  2- O réu Edmilson dos Santos Nunes no dia 18 de  
agosto de 2012, por volta das 20:30 h no 'BAR DA PISCINA'  
localizado  na  Rua  João  Nunes  de  Figueiredo,  261-B,  bairro  
Quarentena,  em  Campina  Grande,  causou  com  a  ajuda  de  
terceiras pessoas, na vítima SEVERINO COSTA SANTOS as  
lesões  de  que  fala  o  laudo  pericial,  causa  eficiente  de  sua  
morte?  3- O jurado absolve o acusado?  4 – O réu praticou o  
crime  por  motivo  fútil?  5-  O  réu  praticou  o  crime  mediante  
recurso  que  dificultou  ou  tornou  impossível  a  defesa  da  
vítima?” (f. 482 – grifo nosso).

Consta,  ainda,  da  Ata  de  Julgamento,  a  insurgência  da  defesa 
quanto à explanação feita pelo Magistrado ao terceiro quesito formulado, in verbis:

“...Obtendo a resposta de que estavam aptos a votar, passou o  
MM. Juiz à leitura dos quesitos, explicando a significação de  
cada um, indagando das partes se tinham algum requerimento  
ou reclamação a fazer com referência ao questionário, tendo as  
partes concordado integralmente com os quesitos. A defesa se  
manifestou  no  sentido  de  impugnar  a  explicação  dada  pelo  
magistrado ao 3º quesito que dizia respeito: o jurado absolve o  
acusado?, tendo o magistrado explicado aos senhores jurados  
que  a  absolvição  não  se  tratava  de  uma  benevolência,  
considerando  que  havia  sido  feito  um  juramento  de  
imparcialidade  no  julgamento  do  feito,  além do  que  não  se  
poderia julgar contrário à prova dos autos...” (fs. 489/490).

Não se  vislumbra,  portanto,  qualquer  anormalidade,  por  parte  do 
Magistrado presidente da Sessão de Julgamento, capaz de comprometer a parcialidade 
dos jurados,  quando da quesitação,  isso  porque não se  vê  colocação que possa ter  
desvirtuado  o  entendimento  do  Conselho  de  Sentença,  uma vez  que  aquele  apenas 
chamou atenção dos jurados para importância do julgamento e a responsabilidade da 
decisão que estavam prestes a tomar, esclarecendo, assim, os pontos que norteiam o 3º 



quesito,  na  ordem  disposta  em  lei,  permitindo  que  assim  fosse  melhor  avaliado, 
inexistindo intenção de induzir à condenação o réu, como afirma a defesa.

O texto legal dispõe que, para que o julgamento seja anulado e um 
novo júri seja realizado, a decisão do Conselho de Sentença deve ser manifestamente 
contrária  à prova dos autos,  restringindo-se aos casos em que a contradição entre a 
decisão dos jurados e a prova dos autos é patente, sendo, destarte, totalmente afastada 
do conjunto probatório.

Assim, em razão da soberania dos vereditos, somente é admitida a 
anulação da decisão dos jurados que desabone completamente a prova acostada ao feito. 
Outrossim, os jurados julgam por íntima convicção, de modo que podem se valer, em seu 
livre convencimento, de quaisquer das teses constantes nos autos.

Desse  modo,  não  se  reconhece  qualquer  mácula  na  Sessão  de 
Julgamento a dar causa à realização de novo júri,  não logrando êxito o apelante em 
demonstrar a aduzida parcialidade, razão pela qual rejeito a preliminar.

- MÉRITO

- DA FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL
Observa-se que o magistrado sentenciante, ao analisar os vetores 

do art.  59 do Código Penal,  considerou, em sua totalidade, as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis  ao  réu,  fixando a  pena-base em 19 (dezenove)  anos de reclusão,  nos 
seguintes termos: 

“Culpabilidade,  entendida como índice de reprovabilidade do  
agente pelo fato criminoso praticado, é de considerável monta,  
pois  sabia  o  caráter  ilícito  do  fato,  e  sem dó  nem piedade  
executou  o  crime.  Antecedentes  embora  primário  
tecnicamente,  a  violência  usada  pelo  réu,  não  é  uma  fato  
esporádico  em  sua  vida.  Conduta  social,  abrangendo  seu  
comportamento no trabalho, na vida familiar e no meio onde  
vive, constatada sua atitude temerária perante a comunidade  
membro  integrante  de  facção  de  deliquentes,  sendo  sua  
ressocialização  imperativa.  Personalidade,  como  sendo,  seu  
caráter,  índole,  verificando-se  que  o  crime  se  afina  com  a  
individualidade psicológica do agente, no caso, voltada para a  
criminalidade, posto que praticara o crime naturalmente, sem  
apresentar  arrependimento,  sendo  membro  da  gangue  
conhecida como peixeiros, violentos e perigosos. Trata-se de  
indivíduo de periculosidade considerável. Motivo do crime foi  
apreciado como qualificadora. Circunstâncias do crime, o réu e  
seu parceiros, saíram em busca da vítima, planejando o crime,  
sem qualquer  preocupação com o resultado de suas ações,  
tendo  o  fato  como  comum e corriqueiro.  Consequências  do  
crime que são os efeitos da conduta para a vítima, são também  
desastrosas,  retirou-lhe  a  vida,  deixando  seus  familiares  e  
amigos.  Comportamento  da  vítima  não  contribuiu  para  o  
desfecho trágico que sofreu. Pela prática do crime de homicídio  



qualificado pelo motivo fútil,  vem como a impossibilidade de  
defesa do ofendido, fixo-lhe, em 1ª fase, a pena-base em 19  
ANOS  DE  RECLUSÃO,  sendo  desfavoráveis  todas  as  
circunstâncias judiciais.” (f. 486) 

Em que pesem os argumentos levantados pelo Magistrado, a análise 
das circunstâncias judiciais, ao nosso sentir, merece reparo, vindo a alterar o quantum 
fixado da pena-base, posto que o juiz singular, ao considerar como desfavoráveis ao réu a 
culpabilidade, as circunstâncias e as consequências do crime, deixou de observar que os 
argumentos usados para mensurar tais modulantes dizem respeito à própria figura típica, 
de modo que não se justifica considerá-las em desfavor do apelante, razão pela qual, tais 
circunstâncias devem ser consideradas em favor do recorrente. 

O réu não registra antecedentes (fs. 476/477). 
Acerca da personalidade do agente nada se apurou no curso da 

instrução  criminal,  uma  vez  que  inexistem  nos  autos  elementos  necessários  à  sua 
valoração, a exemplo de laudo psicossocial, motivo pelo qual tal circunstância deve ser 
considerada neutra. 

Os motivos do crime devem ser considerados quando da valoração 
das qualificadoras, sob pena de incorrer em bis in idem. 

Da  mesma  forma,  o  comportamento  da  vítima  não  deve  ser 
considerado em desfavor do réu. 

Diante  de  tais  premissas,  somente  concorre  em  desfavor  do 
apelante a conduta social. 

Pois bem. Com base em tais considerações, em relação à pena-
base, arbitrada - 19 (dezenove) anos de reclusão -, percebe-se que, embora esta deva 
ser fixada acima do mínimo legal, faz-se necessário reduzir o valor da reprimenda, em 
razão das circunstâncias judicias, devendo, portanto, ser redimensionada, em atenção à 
razoabilidade e proporcionalidade, para 15 (quinze) anos de reclusão. 

A segunda e terceira fases da dosimetria penal devem ser mantidas 
nos  termos  da  sentença  recorrida.  E,  quanto  ao  mais,  o  decisum condenatório  deve 
permanecer incólume. 

- DISPOSITIVO
Ante  ao  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo, 

redimensionando a pena-base para 15 (quinze) anos de reclusão. 
Ficam inalterados os demais termos da sentença. 
É o voto. 
Oficie-se  ao  Juízo  de  Execuções,  comunicando  a  decisão  para 

execução da pena.

Expeça-se a guia de execução provisória.



Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho 
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à  sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor  José Marcos 
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de 
maio de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                          - Relator -
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